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PREFEITURA MUNICIPAL DE
Compromisso com o povo
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 LEI Nº. 1225 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2015  
“Institui o Programa Especial de  Parcelamento e Pagamento de Tributos no Município de Posse e dá outras providências.”
               O PREFEITO MUNICIPAL DE POSSE, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Posse aprovou e EU, sanciono a seguinte Lei;

 Art. 1º. Fica instituído o PROESPP – Programa Especial de Parcelamento e Pagamento de Impostos, com fulcro no art. 180 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e autoriza ao Chefe do Poder Executivo Municipal a conceder incentivos fiscais e tributários, a título de anistia de juros e multas de tributos constituídos ou inscritos em dívida ativa até a data da publicação desta Lei.

Parágrafo único. O PROESPP é destinado a promover a regularização de créditos do Município de Posse, decorrentes de débitos de pessoas jurídicas e físicas relativos a tributos municipais.

Art. 2º. A anistia de que trata o artigo anterior é em caráter geral com fulcro no inciso I do art. 181 do Código Tributário Nacional e é concedida aos contribuintes do Município de Posse que ainda não tenham quitado integral ou parcialmente os tributos com vencimento até 31 de dezembro de 2015, inscritos em dívida ativa ou não, e os ajuizados ou não.

§1º - Para efeito desta Lei, entende-se:

I - por anistia: o perdão, exclusivamente, de multa e juros, em razão do inadimplemento dos tributos municipais, ou por infração à legislação tributária municipal;

II – por Tributo: a prestação pecuniária compulsória de tributos municipais.

Art. 3º. O ingresso no PROESPP dar-se-á por opção da pessoa jurídica ou física interessada através de requerimento junto ao Departamento de Arrecadação – Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura de Posse.

§ 1º. A opção pelo PROESPP poderá ser formalizada até 10 de março de 2016, devendo o interessado comparecer ao Departamento de Arrecadação com os seguintes documentos:

I – Se, pessoa jurídica:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da última alteração contratual, quando for o caso;

b) cópia do CNPJ;

c) documentos pessoais do sócio administrador – Carteira de Identidade e CPF;

d) Comprovante de endereço.

II – Se, pessoa física:

a) documentos pessoais – Carteira de Identidade e CPF;

b) comprovante de endereço.

§ 2º - O interessado que aderir ao PROESPP deverá indicar no requerimento a opção de pagamento, se à vista ou parcelada, nesse caso, indicando o número de parcelas até o limite de 12 (doze).

§ 3º. Os débitos existentes em nome do optante serão consolidados tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso no PROESPP, limitado ao número de parcelas indicados no parágrafo anterior.

§ 4º. A consolidação abrangerá todos os débitos existentes em nome da pessoa jurídica ou física optante, na condição de contribuinte ou responsável, constituído ou não, inclusive os acréscimos legais relativos à multa, de mora ou de oficio, a juros moratórios, atualização monetária e demais encargos, determinados nos termos da legislação vigente à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores.

§ 5º. A atualização monetária do valor originário de débito tributário será procedida através do Índice de Preço ao Consumidor Amplo-Especial – IPAC-E acumulado, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro que venha substituí-lo.

§ 6º. O pagamento de uma ou mais parcelas não implicará em presunção do pagamento da integralidade dos tributos objeto desta moratória.

§ 7º. O atraso do contribuinte no pagamento do parcelamento autorizado poderá ensejar o vencimento antecipado da integralidade do débito parcelado, acrescido de multa e juros, mais a correção financeira com base no Índice de Preços ao Consumidor Amplo-Especial – IPCA-E acumulado, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro que o venha substituir.

§ 8º. O vencimento previsto no parágrafo anterior importará na remessa para inscrição em dívida ativa dos valores remanescentes, devidamente atualizados com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo-Especial – IPCA-E acumulado, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acrescidos de juros conforme a variação da SELIC e multa de 5% sobre o montante do tributo devido.

Art. 4º. A adesão ao PROESPP implica na aceitação plena de todas as condições estabelecidas nesta lei, caracterizando a confissão da dívida relativa aos valores nela incluídos e regular constituição dos respectivos créditos.

Parágrafo único. A adesão ao PROESPP sujeita o contribuinte ao pagamento regular dos tributos municipais vincendos posteriormente à data da adesão, sob pena de cancelamento imediato do parcelamento.

Art. 5º. Os optantes gozarão dos seguintes descontos:

I – 99% (noventa por cento) das multas e dos juros moratórios, para o pagamento integral do débito à vista e em parcela única;

II – 80% (oitenta por cento) das multas e dos juros moratórios, para o pagamento em 03 (três) parcelas;

III – 70% (setenta por cento) das multas e dos juros moratórios, para o pagamento em 06 (seis) parcelas;

IV – 60% (sessenta por cento) das multas e dos juros moratórios, para o pagamento em 09 (nove) parcelas;

V – 50% (cinquenta por cento) das multas e dos juros moratórios, para o pagamento em 12 (doze) parcelas;

§ 1º. No caso de parcelamento, a primeira parcela deverá ser paga no ato da formalização do ajuste, e correspondera a 30% (trinta por cento) do valor da dívida.

§ 2º. Os processos de execução fiscal em andamento serão suspensos até o cumprimento do integral parcelamento, após o que terão a extinção requerida pela Fazenda Pública Municipal.

§ 3º. Os valores de cada parcela não poderão ser inferior a:

I –    R$ 25,00 (vinte e cinco reais), no caso de pessoa física;

II –   R$ 50,00 (cinquenta reais), no caso de pessoa jurídica submetida ao simples;

III – R$ 100,00 (cem reais) nos demais casos.
Art. 6º. A exclusão do PROESPP dar-se-á em face da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I –  Inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei;

II – Falência ou extinção da pessoa jurídica;

III – Cisão, exceto se a pessoa jurídica dela oriunda, ou a que absorver parte do patrimônio, permanecer estabelecida no Município de Posse e assumir solidariamente com a cindida as obrigações do PROESPP;

IV – Supressão ou redução de tributo através de conduta tipificada como crime contra a ordem tributária que importe em evasão fiscal;

V – Atraso no pagamento de qualquer parcela por um período superior a 60 (sessenta) dias;

VI – Deixar a pessoa jurídica de ter estabelecimento no Município Posse.

§1º. A pessoa jurídica ou física excluída do PROESPP poderá reativar o parcelamento original, desde que promova a regularização da situação que deu causa à exclusão do programa.

§2º. A redução das multas moratórias não autoriza a restituição ou compensação de importância já recolhida.

Art. 7º. As despesas decorrentes desta lei correrão a conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal.

Art.8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

           Gabinete do Prefeito Municipal de Posse, Estado de Goiás, aos 28(vinte e oito) dias do mês de dezembro de 2015.
JOSÉ GOUVEIA DE ARAÚJO
PREFEITO MUNICIPAL 
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